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CPF: 340.498.138-31
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000108208, firmado em 21/11/2024. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de acesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido. Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20240119010215-1
SEMIL.002252/2024-98
ROQUE GOMES SANTANA
CPF: 710.525.265-00
Comunica--se que foi aplicada multa em decorrência do descumprimento
das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do Decreto
Estadual64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 13595/2024. O valor da multa é de R$ 88,00 (Oitenta e oito reais) e
deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação anexa.
Ressalta-se que o simples pagamento não exime o autor da infração da
obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos termos do artigo
225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º da Lei Federal nº
6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e também da
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o débito não seja
quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o processo
administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a Procuradoria
Geral do Estado objetivando a reparação do dano ambiental em questão.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20250530005177-1
SEMIL.018168/2025-76
PAULO AUGUSTO FRANZINE
CPF: 064.576.598-88
Comunica-se que de acordo com as informações prestadas pelo agente
da Diretoria de Proteção e Fiscalização Ambiental  DPFA, após vistoria
técnica, o dano ambiental não foi reparado e o Termo de Compromisso
Procuradoria Geral Ambiental  TCRA número 0000187094, firmado em
17/07/2025, não foi cumprido. Sendo assim, concede-se o prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de recebimento desta notificação, para que
se comprove a execução integral das medidas de reparação firmadas no
TCRA. 1. Paralisar as atividades causadoras do dano ambiental objeto da
autuação e remover da área autuada qualquer fator que impeça a
implantação e o desenvolvimento do plantio, assim como a regeneração
da vegetação; 2. Isolar a área autuada de possíveis fatores de degradação;
3. Realizar o plantio e a manutenção de 68 mudas de espécies arbóreas
nativas da região, no exato local da autuação, utilizando o espaçamento
de 4 x 4 metros entre as mudas (quatro metros entre linhas e quatro
metros entre plantas) Caso não haja manifestação dentro do prazo
estabelecido, serão adotados os procedimentos para cobrança de multa
em decorrência do descumprimento das obrigações pactuadas
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor inicial da multa aplicada,
resultando em R$121,00 (cento e vinte e um reais) conforme art. 36 do
Decreto Estadual 64456/2019, e execução judicial do TCRA em referência
pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 000000246573/2011
SEMIL.000216/2024-98
ERICO TREBESCHI
CPF: 295.352.828-55
Comunica-se que após análise do relatório protocolado em 12/11/2025,
constatou-se que o Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
(TCRA) número 0000055053 ainda não foi cumprido integralmente, haja
vista a necessidade de execução das seguintes medidas para a
recuperação ambiental da área autuada:1. Trazer, em cada foto, a
coordenada do local; Novo relatório fotográfico deverá ser apresentado
através do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico
é:http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/ no prazo
máximo de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento desta
notificação, comprovando a adoção de tais medidas. O relatório
fotográfico deve conter: nome do autuado; número do Auto de Infração
Ambiental (AIA) e número do Termo de Compromisso de Reparação

Ambiental (TCRA); endereço para correspondência com telefone do
autuado e/ou do técnico que fez o relatório; croqui de acesso à
propriedade com a indicação e a demarcação da área em recuperação;
descrição das medidas Procuradoria Geral que foram executadas no
período; fotografias da área em recuperação com legenda explicativa do
que as fotos estão ilustrando; declaração de que as fotografias
correspondem à área autuada e objeto da recuperação ambiental
compromissada no TCRA. Salienta-se que o relatório fotográfico é
instrumento para o acompanhamento do processo Procuradoria Geral da
área autuada e caso o mesmo não seja apresentado no prazo
determinado o referido TCRA poderá ser considerado como não cumprido.
Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido serão adotados
os procedimentos para cobrança de multa a ser aplicada em decorrência
do descumprimento das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do
Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança judicial da obrigação de fazer
pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/
AIA nº: 20251013006234-2
SEMIL.037281/2025-32
Zaqueo da Silva Junior
CPF: 348.428.158-84
Comunica-se que a penalidade de multa aplicada no Auto de Infração
Ambiental em questão foi mantida, diante da não apresentação de defesa
administrativa. O valor consolidado da multa é de R$ 12.400,00 (Doze mil
e quatrocentos reais), conforme decisão registrada em ATA da referida
sessão de atendimento, e deverá ser pago no prazo indicado na guia de
arrecadação anexa. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa, razão pela qual, caso o débito não seja quitado,
este será incluído no valor integral no sistema da dívida ativa, para
cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado, conforme artigo 45
do Decreto Estadual 64456/2019.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20251013006234-1
SEMIL.037290/2025-21
Zaqueo da Silva Junior
CPF: 348.428.158-84
Comunica-se que a penalidade de multa aplicada no Auto de Infração
Ambiental em questão foi mantida, diante da não apresentação de defesa
administrativa. O valor consolidado da multa é de R$ 4.000,00 (Quatro mil
reais), conforme decisão registrada em Ata da referida sessão de
atendimento, e deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação
anexa. Na esfera administrativa não é mais possível a interposição de
defesa, razão pela qual, caso o débito não seja quitado, este será incluído
no valor integral no sistema da dívida ativa, para cobrança judicial junto a
Procuradoria Geral do Estado, conforme artigo 45 do Decreto Estadual
64456/2019.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-
se nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a
este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº
10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do
processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20240629010934-1
SEMIL.026309/2024-10
Isael Caetano Looze
CPF: 111.132.718-17
Comunica-se que diante da ausência de manifestação no prazo
estabelecido, o valor da multa é de R$ 4.590,00 (Quatro mil quinhentos e
noventa reais) e deverá ser pago no prazo indicado na Guia de
Arrecadação anexa. Conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da
Constituição Federal e do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao
autuado adotar a obrigação de reparar o dano ambiental causado e
também a responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração
cometida que permanecem vigentes. Fica, portanto, o(a) autuado(a)
ciente da obrigação de agendar atendimento junto à Unidade da DPFA,
por telefone ou pelo e-mail abaixo indicados, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da data do recebimento desta notificação, para a
adoção de medidas visando à recuperação da área e/ou regularização da
atividade. Na esfera administrativa não é mais possível a interposição de
recurso. Caso não haja o pagamento da multa o débito será incluído no
sistema da dívida ativa para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral
do Estado, conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019.Ademais
caso não seja comprovada a reparação do dano, haverá o ingresso de
ação judicial objetivando a reparação do dano ambiental em questão
pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20220423014541-1
SIMA.033007/2022-68
Paulo Rogério Rezende
CPF: 105.507.888-10
Comunica-se que foi aplicada multa em decorrência do descumprimento
das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual
64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 32614/2022. O valor da multa é de R$ 105,60 (cento e cinco reais e
sessenta centavos) e deverá ser pago no prazo indicado na guia de
arrecadação anexa. Ressalta-se que o simples pagamento não exime o
autor da infração da obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos
termos do artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º
da Lei Federal nº 6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e
também da responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração
cometida que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais
possível a interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o
débito não seja quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do

Estado, conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o
processo administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a
Procuradoria Geral do Estado objetivando a reparação do dano ambiental
em questão. Esclarecemos que a motivação da presente decisão
encontra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas
junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual
nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do
processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/
AIA nº: 20250926012472-1
SEMIL.036689/2025-98
JOSE MARIO DOS SANTOS JUNIOR
CPF: 362.122.258-85
Comunica-se que diante da ausência de manifestação no prazo
estabelecido, o valor da multa é de R$909,30 (Novecentos e nove reais e
trinta centavos) e deverá ser pago no prazo indicado na Guia de
Arrecadação anexa. Conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da
Constituição Federal e do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao
autuado adotar a obrigação de reparar o dano ambiental causado e
também a responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração
cometida que permanecem vigentes. Fica, portanto, o(a) autuado(a)
ciente da obrigação de agendar atendimento junto à Unidade da DPFA,
por telefone ou pelo e-mail abaixo indicados, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da data do recebimento desta notificação, para a
adoção de medidas visando à recuperação da área e/ou regularização da
atividade. Na esfera administrativa não é mais possível a interposição de
recurso. Caso não haja o pagamento da multa o débito será incluído no
sistema da dívida ativa para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral
do Estado, conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019.Ademais
caso não seja comprovada a reparação do dano, haverá o ingresso de
ação judicial objetivando a reparação do dano ambiental em questão
pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
 AIA nº: 20231026011141-6
SEMIL.064297/2023-87
MAURICIO MORGADO DOS ANJOS
CPF: 429.300.488-24
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000092540, firmado em 13/12/2023. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20240817014095-1
SEMIL.030162/2024-10
VALDIR SARDINHA DO NASCIMENTO
CPF: 837.594.331-20
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000113047, firmado em 04/12/2024. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
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